
VETOS NA ORDEM DO DIA  

 
 

1. PROC. Nº 0242/19 – VETO PARCIAL ao PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DO 

EXECUTIVO Nº 005/19, que dispõe sobre diretrizes para a criação e a extinção de fundos 

públicos; estabelece novas regras para movimentação financeira dos atuais fundos e cria o Fundo 
de Reforma e Desenvolvimento Municipal, bem como autoriza o Poder Executivo a reverter os 
saldos financeiros dos fundos ativos e extintos ao Tesouro Municipal. 

 
 

2. PROC. Nº 0443/19 – VETO PARCIAL ao PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DO 

EXECUTIVO Nº 012/19, que proíbe a atividade de guardador autônomo de veículo s 
automotores – flanelinhas – em vias e logradouros públicos do Município de Porto Alegre e 

revoga o inc. XXX do caput do art. 18 da Lei Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975; a 
Lei nº 5.738, de 7 de janeiro de 1986; e a Lei nº 6.602, de 7 de maio de 1990. 

 
 
3. PROC. Nº 0525/19 – VETO PARCIAL ao PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO Nº 

021/19, que estima a receita e fixa a despesa do Município de Porto Alegre para o exercício 
econômico-financeiro de 2020. 

 

 
4. PROC. Nº 0553/19 – VETO PARCIAL ao PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO Nº 

027/19, que regulamenta o serviço de utilidade pública de Transporte Escolar no Município de 
Porto Alegre previsto na Lei Municipal nº 8.133, de 12 de janeiro de 1998; e revoga a Lei nº 
6.091, de 14 de janeiro de 1988, a Lei nº 6.393, de 12 de maio de 1989, e a Lei nº 8.206, de 16 

de setembro de 1998. 
 

5. PROC. 0203/19 – VETO PARCIAL ao PLCL nº 018/19, de autoria dos Vereadores Ricardo 
Gomes, Mendes Ribeiro e Felipe Camozzato, que institui a Declaração Municipal de Direitos de 
Liberdade Econômica, estabelece normas para os atos de liberação de atividade econômica e a 

análise de impacto regulatório, altera o § 4º do art. 9º e o art. 11, ambos da Lei nº 8.267, 29 de 
dezembro 1998, o caput do art. 4º e o § 3º do art. 6º, ambos da Lei nº 11.212, de 31 de janeiro de 

2012, e o § 2º do art. 29 da Lei Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975; inclui § 9º no art. 
10 da Lei nº 8.267, de 1998, e art. 1º-A na Lei Complementar nº 554, de 11 de julho de 2006; e 
revoga o § 1º do art. 6º da Lei nº 11.212, de 31 de janeiro de 2012, o art. 7º da Lei nº 10.167, da 

24 de janeiro de 2007, o art. 35 da Lei Complementar nº 12, de 7 de janeiro 1975, o § 6º do art. 
47 da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, a Lei nº 9.268, de 2 de dezembro de 

2003, a Lei nº 9.041, de 16 de dezembro de 2002, a Lei  nº 7.109, de 3 de julho de 1992, a Lei  
nº 6.988, de 3 de janeiro de 1992, a Lei  nº 6.721, de 21 de novembro de 1990, a Lei  nº 5.867, 
de 19 de janeiro de 1987, a Lei  nº 5.824, de 22 de dezembro de 1986, a Lei nº 3.983, de 2 de 

maio de 1975, a Lei  nº 2.775, de 17 de dezembro de 1964, a Lei  nº 2.612, de 25 de novembro 
de 1963, a Lei  nº 2.061, de 12 de fevereiro de 1960, o Decreto-Lei nº 266, de 11 de outubro de 

1945, e a Lei nº 307, de 20 de agosto de 1936. 
 
 

6. PROC. 0081/19 – VETO TOTAL ao PLL nº 043/19, de autoria do Ver. Engº Comassetto, 
que determina que, para fins do usufruto das regras preferenciais, as pessoas com fibromialgia 

sejam consideradas como pessoas com deficiência no Município de Porto Alegre. 
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7. PROC. 0328/19 – VETO TOTAL ao PLL nº 156/19, de autoria dos Vereadores Ricardo 
Gomes e João Carlos Nedel, que estabelece normas para a prestação do serviço de utilidade 
pública de Linha Turismo no Município de Porto Alegre, inclui inc. VIII no caput do art. 3º da 

Lei nº 11.182, de 28 de dezembro de 2011 – que Institui a Taxa de Vistoria Veicular e a Taxa de 
Expedição de Identidade de Condutor do Transporte Público de Passageiros –, dispondo sobre a 

tabela de equivalência da tarifa da Linha de Turismo, e altera os arts. 20-A e 21-A da Lei nº 
8.133, de 12 de janeiro de 1998 – que dispõe sobre o Sistema de Transporte e Circulação no 
Município de Porto Alegre, adequando a legislação municipal à federal, em especial ao Código 

de Trânsito Brasileiro e dá outras providências –, e alterações posteriores, dispondo sobre as 
definições e as modalidades de gerenciamento dos serviços de transporte turístico. 

 
8. PROC. 1405/18 – VETO TOTAL ao PLL nº 189/18, de autoria da Vereadora Mônica Leal, 
que inclui inc. XI no art. 10 da Lei nº 8.279, de 20 de janeiro de 1999 – que disciplina o uso do 

mobiliário urbano e veículos publicitários no Município e dá outras providências –, e alterações 
posteriores, incluindo tela em fachada, luminosa ou iluminada, no rol de elementos de 

comunicação visual ou audiovisual utilizados para transmitir anúncios ao público considerados 
veículos de divulgação ou veículos. 
 

9. PROC. 2786/17 – VETO TOTAL ao PLL nº 306/17, de autoria do Ver. Adeli Sell, que 
institui o Programa de Incentivo à Implantação de Jardins Verticais no Município de Porto 

Alegre. 
 

 


